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PARECER

 

Mensagem n° 9.113, de 31 de agosto de 2023 – Poder Executivo

 

Proposição nº 19/2023

 

DO PREAMBULO        

 

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei complementar,
de iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, que solicita préstimos no sentido de que,
por ocasião do início da tramitação da proposição que acompanha a mensagem cujo número consta em
epígrafe, seja considerado como teor da referida propositura texto que “CRIA O INSTITUTO DE PESOS
E MEDIDAS DO ESTADODO CEARÁ - IPEM/CE, DISPÕE SOBRE SUA ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

 

(...)
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O controle da qualidade e do atendimento das finalidades dos bens e serviços postos no mercado é
fundamental para a segurança e a proteção de todos aqueles que integram a cadeia de consumo. O
aprimoramento dessa atividade passa obrigatoriamente pela qualificação e pelo fortalecimento dos
órgãos e entidades que a desempenham.

 

Pensando nisso, o Governo do Estado, através deste Projeto de Lei, propõe a criação do Instituto de
Pesos e Medidas do Estado do Ceará - IPEM/CE. Trata-se de autarquia a integrar a estrutura do
Poder Executivo estadual, com competência, dentre outras, para o desempenho, por delegação do
INMETRO, em todo o Estado, das atividades relacionadas com o controle metrológico e da
qualidade de bens e serviços, observadas a competência da União e a orientação prevista na
legislação federal na área metrológica e de qualidade de bens e serviços.

 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

 

O direito do consumidor, consagrado e protegido constitucionalmente, e as complexas relações que
envolvem a produção e oferta de bens e serviços no mercado contemporâneo tornam imprescindível o
desenvolvimento de mecanismos de fiscalização e controle que garantam a qualidade, segurança e
exatidão nas transações de consumo. Neste contexto, emerge a importância da metrologia, ciência das
medidas e das medições, enquanto instrumento de garantia desses direitos.

 

O presente parecer tem como objetivo analisar a constitucionalidade do projeto de lei apresentado pelo
Governo do Estado do Ceará que visa instituir o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará –
IPEM/CE, uma autarquia destinada a integrar a estrutura do Poder Executivo estadual. A justificativa
apresentada sustenta-se no aprimoramento do controle metrológico e da qualidade de bens e serviços
oferecidos no Estado, com atuação por delegação do INMETRO, respeitando as competências da União e
as diretrizes da legislação federal.

 

Neste parecer, será discutida a conformidade deste projeto de lei com os princípios e disposições
constitucionais, bem como a sua adequação diante da legislação federal pertinente e da repartição de
competências entre os entes federativos.

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO. DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
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No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe a Constituição Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução
nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos constitucionais e legais.

 

DAS CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM
O PROJETO

 

A Constituição da República Federativa do Brasil conferiu à defesa do consumidor o  de status direito
 (CF, art. 5º, inc. XXXII).fundamental

 

No mesmo sentido, o art. 170, V da CF/88 impõe que a ordem econômica tem por fim assegurar
, , existência digna às pessoas impondo a observância de princípios entre eles o da defesa do

.consumidor

 

Assumindo o protagonismo dos dispositivos constitucionais supra mencionados, o Governo do Estado do
Ceará apresenta a presente proposta de lei complemente, que possui o escopo de criar o Instituto de Pesos
e Medidas do Estado do Ceará - IPEM/CE, autarquia integrante da Estrutura do Poder Executivo
Estadual, dotada de personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e financeira,
vinculada à Secretaria do Desenvolvimento Econômico – SDE.

 

No presente caso, o projeto de lei complementa em análise estabelece as competências do IPEM/CE;
versa sobre o patrimônio e receita do Instituto; trata sobre a estrutura organizacional, bem como sobre as
competências dos dirigentes do IPEM; cria cargos e trata sobre despesas que correrão por conta das
dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo.
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A princípio, constata-se que a propositura enviada pelo Chefe do Poder Executivo à apreciação do Poder
Legislativo, investe na  e na  prestados poreficiência qualidade da prestação dos serviços públicos
intermédio do Instituto que se pretende criar e, por via oblíqua, reflete na satisfação do interesse público
.

 

Apercebe-se, ademais, que o projeto de lei encontra fundamento na própria Lei Estadual nº 16.710, de 21
de dezembro de 2018, que dispõe sobre o modelo de gestão do poder executivo, altera a estrutura da

, e estabelece a missão básica de conceber e implantar políticas públicas, planos,administração estadual
programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição
(v. art. 3º, § 1º).

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, competindo à Casa Legislativa a
análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, autorizá-los.

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

No que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e §caput
1º).

           

A título de ênfase, importa trazer a lume que o Estado do Ceará, enquanto ente federativo integrante da
República Federativa do Brasil e constituído em sede de poder constituinte derivado decorrente, deve
obediência e respeito ao poder constituinte originário, cuja essência emana da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988. Sua autonomia política encontra limitações na soberania popular
manifestada pelo legislador constituinte e materializada na Carta da República (Constituição do Estado do
Ceará, arts. 1º e 14, inc. I).

 

Dessume-se, do enunciado da lei maior, que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
 sobre proteção ao meio ambiente e ao consumidor (CF/88, art. 24, inc. XII).concorrentemente

 

Assim, mostra-se ao Estado o dever de organizar seus esforços e iniciativas, visando beneficiar a
sociedade no segmento retratado na proposição – sendo louvável, por todas essas considerações, a
iniciativa legislativa do Governador, ora proponente.

Desse modo, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o
assunto abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

DA INICIATIVA LEGISLATIVA
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Noutro giro, no que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura se encontra em
conformidade com a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder
Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal
como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) , funções ou empregos públicos na administração direta, autár-criação de cargos
quica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia
mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração

c) criação, ,  e  das Secretarias de Estado, órgãos eorganização estruturação competências
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que disponham sobre
as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.
(grifos inexistentes no original)

 

A propositura, como se vê, se encontra em conformidade com a exigência contida na Constituição do
Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência para propor projeto de lei relativo aos
temas retratados na presente proposição, tal como se vê nos dispositivos abaixo.

 

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o assunto em
relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o processo legislativo, constituindo a temática
retratada na presente matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado – sendo, por
conseguinte, igualmente constitucionalmente formal.

 

DA CRIAÇÃO DE DESPESAS

 

Outrossim, registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a
adequação das despesas financeiras que poderão ser geradas em razão da execução das medidas
pretendidos pelo Poder Executivo e os limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal,
presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.
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Nesses termos, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

DA CONCLUSÃO

 

As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, notadamente em torno do segmento retratado na proposição, se mostrando
salutar, além de juridicamente possível.

 

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 05/09/2023.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

19 de 48



Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 19/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.113, de autoria do Poder Executivo)

 

CRIA O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO
CEARÁ - IPEM/CE, DISPÕE SOBRE SUA ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 19/2023, oriundo da Mensagem nº 9.113, proposta pelo
Poder Executivo, que cria o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará - IPEM/CE, dispõe sobre
sua estrutura e funcionamento e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que:  “ [...] através deste Projeto de Lei, propõe-se a
criação do Instituto de Peso e Medidas do Estado do Ceará – IPEM/CE. Trata-se de autarquia a
integrar a estrutura do Poder Executivo estadual, com competência, dentre outras, para o desempenho,
por delegação do INMETRO, em todo o Estado, das atividades relacionadas com o controle
metrológico e da qualidade de bens e serviços, observadas a competência da União e a orientação
prevista na legislação federal na área metrológica e de qualidade de bens e serviços.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
complementar nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200 As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia   Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV – ao Governador do Estado;
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Referida mensagem, conforme retromencionado, cria o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará -
IPEM/CE, dispõe sobre sua estrutura e funcionamento e dá outras providências. Nesse sentido, faz-se
imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar
sobre proteção do consumidor, consoante dispõe o art. 24 da CF/88, a saber:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VIII -  ao meio ambiente, ,responsabilidade por dano ao consumidor
a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e
paisagístico;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Destaca-se que a matéria em apreciação encontra respaldo no art. 5º, inciso XXXII, da Constituição
Federal de 1988, que eleva a defesa do consumidor à condição de direito fundamental. Isso fica claro da
seguinte forma:

 

Art. 5º [...]

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor;

 

Da mesma forma, o artigo 170, inciso V, da Constituição Federal de 1988 estabelece que a ordem
econômica tem como objetivo garantir uma existência digna para as pessoas e obriga a observância de
princípios, incluindo a defesa do consumidor. Veja:

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes
princípios:

V - defesa do consumidor;

 

23 de 48



Por fim, a propositura aborda matéria efetivamente de competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da Lei Maior e art. 60, §2º, da Constituição
Estadual, adiante transcritos:

 

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b)  e judiciária, matéria tributária eorganização administrativa
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

 

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas
e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias
de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes
orçamentárias e orçamento anual;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e da constitucionalidade do Projeto de Lei Complementar
, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos nº 19/2023, oriundo da Mensagem nº 9.113 PARECER

 a sua regular tramitação.FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

16ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 05/09/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 05/09/2023

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: NÃO.                 
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 19/2023

  Autor:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99855 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  13/09/2023 10:22:09  Data da assinatura:  13/09/2023 10:23:37

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
13/09/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 19/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.113, de autoria do Poder Executivo)

 

CRIA O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO
CEARÁ - IPEM/CE, DISPÕE SOBRE SUA ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 19/2023, oriundo da Mensagem nº 9.113, proposta pelo
Poder Executivo, que cria o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará - IPEM/CE, dispõe sobre
sua estrutura e funcionamento e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que:  “ [...] através deste Projeto de Lei, propõe-se a
criação do Instituto de Peso e Medidas do Estado do Ceará – IPEM/CE. Trata-se de autarquia a
integrar a estrutura do Poder Executivo estadual, com competência, dentre outras, para o desempenho,
por delegação do INMETRO, em todo o Estado, das atividades relacionadas com o controle
metrológico e da qualidade de bens e serviços, observadas a competência da União e a orientação
prevista na legislação federal na área metrológica e de qualidade de bens e serviços.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 5 de setembro
de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator, que
não vislumbrou óbices legais e apresentou parecer favorável a sua tramitação.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da
Mensagem ora examinada.

O projeto em questão estabelece a criação do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará
(IPEM/CE), uma autarquia vinculada ao Poder Executivo Estadual. Este instituto desempenha um papel
essencial na fiscalização da qualidade de produtos e serviços no Estado, promovendo a concorrência
justa, protegendo o meio ambiente e a saúde pública. Além disso, o IPEM/CE controla medidas e pesos,
assegurando a precisão nas transações comerciais.

O projeto define sua estrutura organizacional e competências dos dirigentes, contribuindo para uma
administração eficaz. Em resumo, o IPEM/CE é crucial para garantir a qualidade e segurança dos
produtos, proteger os consumidores e fomentar o desenvolvimento econômico do Ceará.

Por fim, esta relatoria observou a necessidade de fazer alguns ajustes na redação do texto a fim de que
seja mantida a precisão e a qualidade técnica legislativa. Em primeiro lugar, é necessário adicionar à
ementa a menção à alteração da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018. Além disso, é recomendável
substituir a palavra "programadas" por "programas" no artigo 3º, inciso XXIX, do projeto em questão,
bem como trocar "poder de política" por "poder de polícia" no artigo 11 da mensagem. Esta relatoria
também sugere a exclusão da palavra "diretor" da expressão "diretor-presidente" nos artigos 8º e 10º da
mensagem, uma vez que esse cargo não existe.

Diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei Complementar nº 19/2023, oriundo
, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a suada Mensagem nº 9.113 PARECER FAVORÁVEL

regular tramitação.

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02
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24ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 05/09/2023

COMISSÃO DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
13/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 05/09/2023
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. LARISSA GASPAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Data da criação:  13/09/2023 15:11:52  Data da assinatura:  13/09/2023 15:13:10

GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
13/09/2023

 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 19/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.113, de autoria do Poder Executivo)

 

CRIA O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO
CEARÁ - IPEM/CE, DISPÕE SOBRE SUA ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 19/2023, oriundo da Mensagem nº 9.113, proposta pelo
Poder Executivo, que cria o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará - IPEM/CE, dispõe sobre
sua estrutura e funcionamento e dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que:  “ [...] através deste Projeto de Lei, propõe-se a
criação do Instituto de Peso e Medidas do Estado do Ceará – IPEM/CE. Trata-se de autarquia a
integrar a estrutura do Poder Executivo estadual, com competência, dentre outras, para o desempenho,
por delegação do INMETRO, em todo o Estado, das atividades relacionadas com o controle
metrológico e da qualidade de bens e serviços, observadas a competência da União e a orientação
prevista na legislação federal na área metrológica e de qualidade de bens e serviços.”

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 5 de setembro
de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento, seguindo o voto deste parlamentar relator, que
não vislumbrou óbices legais e apresentou parecer favorável a sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora
examinada.

O projeto em questão estabelece a criação do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará
(IPEM/CE), uma autarquia vinculada ao Poder Executivo Estadual. Este instituto desempenha um papel
essencial na fiscalização da qualidade de produtos e serviços no Estado, promovendo a concorrência
justa, protegendo o meio ambiente e a saúde pública. Além disso, o IPEM/CE controla medidas e pesos,
assegurando a precisão nas transações comerciais.

O projeto define sua estrutura organizacional e competências dos dirigentes, contribuindo para uma
administração eficaz. Em resumo, o IPEM/CE é crucial para garantir a qualidade e segurança dos
produtos, proteger os consumidores e fomentar o desenvolvimento econômico do Ceará.

Por fim, esta relatoria observou a necessidade defazer alguns ajustes na redação do textoa fim de que seja
mantida a precisão e a qualidade técnica legislativa. Em primeiro lugar, é necessário adicionar à ementa a
menção à alteração da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018. Além disso, é recomendável substituir
a palavra "programadas" por "programas" no artigo 3º, inciso XXIX, do projeto em questão, bem como
trocar "poder de política" por "poder de polícia" no artigo 11 da mensagem. Esta relatoria também sugere
a exclusão da palavra "diretor" da expressão "diretor-presidente" nos artigos 8º e 10º da mensagem, uma
vez que esse cargo não existe.

Diante do exposto, convencido da importância do Projeto de Lei Complementar nº 19/2023, oriundo
, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a suada Mensagem nº 9.113 PARECER FAVORÁVEL

regular tramitação.

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/09/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

17ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 05/09/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR 

DEP. LARISSA GASPAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  21/09/2023 10:15:51  Data da assinatura:  21/09/2023 14:07:05

MESA DIRETORA

DESPACHO
21/09/2023

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 81ª (OCTOAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE
SETEMBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 74ª (SEPTUAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE SETEMBRO DE 2023. 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE SETEMBRO DE 2023. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEQISLATIVÁ

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO QUINZE

CRIA O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS Do
ESTADO DO CEARÁ - IPEM/CE, DISPÕE SOBRE
SUA ESTRUTURA E SEU FUNCIONAMENTO, E
ALTERA A LEI N.° 16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE
2018.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, DA FINALIDADE E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 1.° Fica criado o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará — IPEM/CE,
autarquia integrante da estrutura do Poder Executivo Estadual, dotada de personalidade jurídica de
direito público e autonomia administrativa e financeira, com sede e foro na cidade de Fortaleza e
jurisdição em todo o Ceará.

Parágrafo único. O IPEM/CE vincula-se à Secretaria do Desenvolvimento Econômico —

SDE, sendo regido pelas disposições desta Lei, por seu regimento Interno e pela legislação que lhe for
aplicável.

Art. 2.° O IPEM/CE desempenhará, com, poder de polícia, a execução das atividades de
competência da União, delegadas por meio de convênio com o Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial — Inmetro, relativas às áreas de metrologia legal e controle de
qualidade de bens e serviços, na forma da legislação específica.

Art. 3.° Para o cumprimento do disposto nesta Lei e sem prejuízo de outras ações e
atividades previstas em normas legais e regulamentares, compete ao IPEM/CE:

1 — a implementação, nos limites geográficos do Estado do Ceará, das atividades
relacionadas com o controle metrológico e da qualidade de bens e serviços, observadas a competência
da União e a orientação prevista na legislação federal na área metrológica e de qualidade de bens e
serviços;

II — a atuação como primeira instância na apuração e decisão sobre a procedência ou não
das autuações decorrentes de infrações cometidas, bem como os demais incidentes processuais, e na
aplicação das penalidades previstas as infrações da legislação pertinente, das quais caberá recurso ao
Inmetro;

III — a promoção do equilíbrio das relações comerciais por intermédio da fiscalização
metrológica de produtos e instrumentos de medir e medidas materializadas regulamentados;

IV — a garantia, mediante fiscalização, do cumprimento - das normas técnicas que
regulamentam a comercialização de produtos que afetam o meio ambiente, a saúde e a segurança do
cidadão;

V — exercer o controle metrológico das mercadorias pré-medidas, acondicionadas ou não;
VI — a execução de exame inicial, inclusive nos estabelecimentos fabris, .dos instrumentos

Autógrafo de Lei Complementar número quinze
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de medir e das medidas materializadas;
VII — a inspeção e a fiscalização do uso correto das unidades de medir e seus respectivos

símbolos;
VIII — a execução do credenciamento de oficinas para efetuar reparos com artefatos

metrológicos e inspeção de sua atuação;
IX — a lavratura de autos de infração por violação das normas legais ou administrativas

relativas à utilização de instrumentos de medir e de medidas materializadas, à comercialização das
mercadorias pré-medidas, ao emprego das unidades e seus simbolos e à qualidade de bens e serviços;

X — a apreensão cautelar e definitiva de mercadorias pré-medidas, de instrumentos de
medir e de medidas materializadas;

XI — a interdição de instrumentos de medir e de medidas materializadas;
XII — o julgamento de processos de autos de infração e imposição de penalidades previstas

em lei, de acordo com a sua competência;
XIII — a emissão de laudos técnicos de capacitação para reservatório, medidas, medidores,

instrumentos, máquinas e equipamentos;
XIV — a verificação e a fiscalização do uso e da capacidade de vendas diretas ao

consumidor;
XV — a verificação de instrumentos e equipamentos regulamentados para a área da saúde

pública;
XVI — a atuação como órgão técnico competente na realização de perícias técnicas, na área

de qualidade de bens e serviços;
XVII — a inspeção e a verificação de produtos têxteis, no que concerne à conformidade dos

enunciados de sua composição;
XVIII — a inspeção, a fiscalização e a certificação de veículos e de equipamentos para

transporte de produtos perigosos;
XIX — a inspeção da observância de normas e regulamentos técnicos pertinentes a bens e

serviços;
XX — a coleta de amostras, a interdição e apreensão de produtos;
XXI — a participação em perícias, exames, ensaios ou testes com vistas à emissão de laudos

desempatadores;
XXII — a atuação como órgão técnico competente na realização de perícias técnicas, quanto

à medida e ao instrumento de medir;
XXIII — a cobrança dos preços decorrentes da prestação de serviços, de acordo com tabela

aprovada ou apropriação de custos, nos termos das determinações e orientações emanadas pelo
Inmetro;

XXIV — promover, por meio da Procuradoria-Geral do Estado, a execução da dívida ativa
do Inmetro, nos termos da delegação específica;

XXV — a participação, no âmbito de sua competência, na política de defesa do consumidor;
XXVI — o oferecimento de serviços de certificação da conformidade ou avaliação da

qualidade de produtos, serviços, pessoas ou sistema de gestão;
XXVII — a segurança da qualidade, da confiabilidade e da rastreabilidade metrológica dos

serviços de verificação e calibração realizados;
XXVIII — o oferecimento de serviços de disseminação seletiva de informações técnico-

científicas de interesse do setor produtivo e da população, na sua área de competência;
XXIX — a segurança do suporte técnico-científico às iniciativas, programas e políticas do

2
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setor público;
XXX — a garantia do retomo social ao contribuinte, mediante participação indireta na

melhoria da qualidade metrológica dos bens e serviços colocados à disposição do consumidor;
XXXI — a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico ou

desenvolvimento de produtos ou testes laboratoriais ou de qualidade, bem como a realização de
atividades de fonnação e treinamento de mão de obra especializada para as atividades industriais ou de
serviços para empresas e de certificação dos produtos ou processos do agronegócio, oriundos de
programas de desenvolvimento econômico, desenvolvido pelo Governo do Distrito Federal;

XXXII— a execução de outras ações e atividades pertinentes às suas finalidades.

CAPÍTULO II
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

Seção 1
Do patrimônio

Art. 4.° O patrimônio do IPEM/CE é constituído por bens móveis e imóveis, direitos e
acervo documental de sua propriedade à data desta Lei.

§ 1.° O patrimônio do IPEM poderá ser constituído, ainda, de bens móveis ou imóveis que
lhes foram ou venham a ser transferidos, ou que venha a adquirir no exercício de suas atividades,
inclusive os provenientes de renda patrimonial.

§ 2.° Os bens e direitos do IPEM/CE serão utilizados exclusivamente na realização de suas
finalidades e, quando considerados disponíveis, temporária ou definitivamente, poderão ser alienados,
locados ou permutados, respeitadas as disposições legais pertinentes.

Seção II
Da receita

Art. 5.° Constituem receitas do IPEM/CE:
1 — receita efetivamente arrecadada e remetida ao Inmetro, sendo alocado de imediato o

percentual estabelecido em convênio celebrado entre o Estado do Ceará e a referida entidade destinado
ao custeio da execução das atividades delegadas;

II — dotação orçamentária e os créditos abertos ou previstos em seu favor;
III — subvenções federais, estaduais ou municipais;
IV — remuneração pelos serviços técnicos que prestar, no exercício de suas finalidades;
V — rendimentos provenientes de bens, depósitos e investimentos;
VI — produto de recolhimento de tributos, tarifas ou preços e contribuições que a lei lime

destinar;
VII — doações e outras receitas.
Art. 6.° O IPEM/CE disporá diretamente dos recursos transferidos pelo Inmetro a fun de

que possa dar cumprimento à execução das atividades delegadas inerentes, observadas as necessidades
de custeio e investimentos e os limites do percentual acordado em convênio celebrado com a autarquia
federal.
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CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DAS COMPETÉNCIAS DOS DIRIGENTES

Art. 7.° O IPEM/CE terá sua estrutura organizacional definida em decreto do Poder
Executivo.

Art. 8.° Compete ao presidente e aos diretores do IPEM/CE:
I — instituir o Plano Anual de Trabalho do órgão ou da entidade, estabelecendo as diretrizes

para a Proposta Orçamentária do exercício seguinte;
II — subsidiar a elaboração do Plano Plurianual e da Proposta Orçamentária Anual da

entidade, observadas as diretrizes e orientações governamentais;
III — ordenar as despesas do organismo, podendo delegar tal atribuição por meio de ato

específico;
IV — deliberar sobre assuntos da área administrativa e de gestão econômico-financeira no

âmbito da entidade;
V — propor aos órgãos competentes a alienação de bens patrimoniais e de material

inservível sob a administração do organismo;
VI — assinar, com vistas à consecução dos objetivos do órgão ou da entidade, e respeitada a

legislação aplicável, convênios, contratos e demais ajustes com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais
ou estrangeiras;

VII —julgar os recursos administrativos contra os atos de seus subordinados;
VIII — sugerir ao Governador alterações na legislação estadual pertinente ao órgão ou à

entidade;
IX — exercer outras ações e atividades previstas em regulamento.
Art. 9.° Constituem competências comuns dos diretores do IPEM/CE:
I — substituir o presidente da entidade em seus impedimentos e afastamentos legais;
II — auxiliar diretamente o presidente da entidade no desempenho de suas atribuições, por

meio da supervisão geral das atividades do organismo e da coordenação e controle das ações e
atividades-fim e meio, conforme sua área de atuação;

III — executar outras ações e atividades previstas em regulamento.
Art. 10. Compete ao presidente do IPEM/CE:
1— representar a autarquia, em juízo e fora dele;
II — movimentar os recursos financeiros da entidade, permitida a delegação, na forma da

legislação;
III — aprovar a emissão de laudos técnicos;
IV — outras competências previstas em regulamento.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Ficam acrescidos o item e subitem 1.11 e 1.11.1 ao inciso II do art. 6.° e o inciso
XVI ao art. 46 da Lei n.° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, com a seguinte redação:

“Art. 6.° O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura organizacional
básica:
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II ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:

1.11. vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Econômico;
1.11.1. Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará — IPEM/CE;

Art. 46

XVI — o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará — IPEM/CE, vinculado à
estrutura da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, tem por finalidade executar, com
poder de polícia, as atividades de competência da União, delegadas por meio de convênio
com o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial — Jnmetro,
relativas às áreas de metrologia legal e controle de qualidade de bens e serviços, na forma
da legislação específica.” (NR)
Art. 12. Ficam criados, na estmtura do IPEM/CE, 1 (um) cargo de provimento em

comissão - símbolo IPEM 1, 1 (um) cargo de provimento em comissão - símbolo IPEM II, 5 (cinco)
cargos de provimento em comissão - símbolo IPEM III, 10 (dez) cargos de provimento em comissão -

símbolo IPEM 1V e 14 (quatorze) cargos de provimento em comissão - símbolo IPEM V, com valores
de remuneração e competências previstos no Mexo Unico desta Lei.

Art. 13. Ficam criados, no quadro de cargos da Procuradoria-Geral do Estado, 2 (dois)
cargos de provimento em comissão de símbolo DNS-1.

Parágrafo único. Os cargos de provimento cm comissão criados no capul deste artigo
serão denominados de acordo com o rol previsto no Anexo Unico da Lei Estadual n.° 17.673, de 20 de
setembro de 2021, observando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura
organizacional e o desempenho das atribuições gerais especificadas.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações
consignadas no orçamento do Poder Executivo para o IPEMJCE.

Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 6 de setembro de 2023.

~ ‘J\U%’i~(frk (~ç)1~’~ ~. DEP. EVANDRO LEITÃO
/ PRESIDENTE

.2 :*.~ _-‘g - - DEP FERNANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
V’ SECRETÁRIA
DEP. OSCAR RODRIGUES

_________________________________ 3•0 SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA

______________________________ 4•ft SECRETÁRIA (em exercício)
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ANEXO ÚNICO a que se refere a Lei Complementar n.° , de de de 2023

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO
ESTADO DO CEARÁ - IPEM/CE

Natureza do . - . -

Simbolo Denominaçao Atnbuiçoes geraiscargo
Exercer as atividades de administração geral e
de representação institucional da Entidade, em
estreita observância às normas da
Administração Pública; autorizar a instalação
de processos de licitação e ratificar a sua

Direção IPEM I Presidente dispensa ou declaração de sua inexigibilidade,
nos termos da legislação específica; referendar
atos, contratos ou convênios em que a Entidade
seja parte; exercer as funções de ordenador de
despesa na entidade.

. Planejar, dirigir, coordenar e avaliar oDiretorIPEM II desenvolvimento das atividades de
competência da(s) área(s) sob sua gestão, com
foco no resultado e de acordo com as diretrizes

Chefia gerais estabelecidas pela Direção Superior;
orientar a execução das ações estratégicas;

IPEM III Gerente promover a integração dos processos
executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e
exercer outras atribuições que lhe forem
conferidas ou delegadas.
Prestar apoio e assessoramento técnico em
relação às atividades mais especializadas, sob
confiança dos dirigentes da Entidade, naAssessorIPEM IV . ~ resoluçao das demandas, atuando como

ecnmco elemento articulador entre as diversas unidades

administrativas da Entidade e dos órgãos da
Assessoramento Administração Pública.

Prestar apoio e assessoramento técnico, sob
confiança dos dirigentes da Entidade, na

IPEM ~ Assessor resolução das demandas, atuando como
Técnico II elemento articulador entre as diversas unidades

administrativas da Entidade e dos órgãos da
Administração Pública.
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REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO INSTITUTO DE
PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ - IPEMJCE

SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL

IPEM I R$ 1.267,37 R$ 12.673,56 R$ 13.308,49

IPEMII R$ 1.088,89 R$ 10.888,83 R$ 11.977,72

IPEM III R$ 762,21 R$ 7.622,14 RS 8.384,35

IPEM IV R$ 284,15 R$ 2.841,48 R$ 3.125,63

IPEM V R$ 198,8 R$ 1.988,01 R$ 2.186,81

Autógrafo de Lei Complementar número quinze

45 de 48



2 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XV Nº179 | FORTALEZA, 22 DE SETEMBRO DE 2023

Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

JOÃO SALMITO FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

ANTÔNIO NEI DE SOUSA

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

CÉLIO STUDART BARBOSA

Secretaria do Planejamento e Gestão

SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

MARCOS ROBÉRIO RIBEIRO MONTEIRO

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

§ 7.º Não prejudicará a percepção da gratificação prevista neste artigo a cessão do servidor para o exercício das funções inerentes ao cargo na
Secretaria da Pesca e Aquicultura.
…..............................................................................................................
.............................................................................................................................
Art. 24. …....................................................................
..................................................................................................................
Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não se aplica para provimento de qualquer dos cargos de Secretário do Estado do Ceará, daqueles
referidos no § 1.º do art. 7.º, e na hipótese de cessão para o exercício das funções inerentes ao cargo à Secretaria da Pesca e Aquicultura.” (NR)
Art. 2.º A Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri poderá desempenhar, até a habilitação da Secretaria da Pesca e Aquicultura

para esse fim, as competências previstas no inciso IV do art. 38 – A da Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de 2018.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº315, de 21 de setembro de 2023.

CRIA O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ – IPEM/CE, DISPÕE SOBRE SUA
ESTRUTURA E SEU FUNCIONAMENTO, E ALTERA A LEI Nº16.710, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DA NATUREZA, DA FINALIDADE E DAS COMPETÊNCIAS
Art. 1.º Fica criado o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará – IPEM/CE, autarquia integrante da estrutura do Poder Executivo Estadual,

dotada de personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa e financeira, com sede e foro na cidade de Fortaleza e jurisdição em todo o Ceará.
Parágrafo único. O IPEM/CE vincula-se à Secretaria do Desenvolvimento Econômico – SDE, sendo regido pelas disposições desta Lei, por seu

regimento Interno e pela legislação que lhe for aplicável.
Art. 2.º O IPEM/CE desempenhará, com poder de polícia, a execução das atividades de competência da União, delegadas por meio de convênio

com o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro, relativas às áreas de metrologia legal e controle de qualidade de
bens e serviços, na forma da legislação específica.

Art. 3.º Para o cumprimento do disposto nesta Lei e sem prejuízo de outras ações e atividades previstas em normas legais e regulamentares, compete
ao IPEM/CE:

I – a implementação, nos limites geográficos do Estado do Ceará, das atividades relacionadas com o controle metrológico e da qualidade de bens e
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serviços, observadas a competência da União e a orientação prevista na legislação federal na área metrológica e de qualidade de bens e serviços;
II – a atuação como primeira instância na apuração e decisão sobre a procedência ou não das autuações decorrentes de infrações cometidas, bem

como os demais incidentes processuais, e na aplicação das penalidades previstas as infrações da legislação pertinente, das quais caberá recurso ao Inmetro;
III – a promoção do equilíbrio das relações comerciais por intermédio da fiscalização metrológica de produtos e instrumentos de medir e medidas

materializadas regulamentados;
IV – a garantia, mediante fiscalização, do cumprimento das normas técnicas que regulamentam a comercialização de produtos que afetam o meio

ambiente, a saúde e a segurança do cidadão;
V – exercer o controle metrológico das mercadorias pré-medidas, acondicionadas ou não;
VI – a execução de exame inicial, inclusive nos estabelecimentos fabris, dos instrumentos de medir e das medidas materializadas;
VII – a inspeção e a fiscalização do uso correto das unidades de medir e seus respectivos símbolos;
VIII – a execução do credenciamento de oficinas para efetuar reparos com artefatos metrológicos e inspeção de sua atuação;
IX – a lavratura de autos de infração por violação das normas legais ou administrativas relativas à utilização de instrumentos de medir e de medidas

materializadas, à comercialização das mercadorias pré-medidas, ao emprego das unidades e seus símbolos e à qualidade de bens e serviços;
X – a apreensão cautelar e definitiva de mercadorias pré-medidas, de instrumentos de medir e de medidas materializadas;
XI – a interdição de instrumentos de medir e de medidas materializadas;
XII – o julgamento de processos de autos de infração e imposição de penalidades previstas em lei, de acordo com a sua competência;
XIII – a emissão de laudos técnicos de capacitação para reservatório, medidas, medidores, instrumentos, máquinas e equipamentos;
XIV – a verificação e a fiscalização do uso e da capacidade de vendas diretas ao consumidor;
XV – a verificação de instrumentos e equipamentos regulamentados para a área da saúde pública;
XVI – a atuação como órgão técnico competente na realização de perícias técnicas, na área de qualidade de bens e serviços;
XVII – a inspeção e a verificação de produtos têxteis, no que concerne à conformidade dos enunciados de sua composição;
XVIII – a inspeção, a fiscalização e a certificação de veículos e de equipamentos para transporte de produtos perigosos;
XIX – a inspeção da observância de normas e regulamentos técnicos pertinentes a bens e serviços;
XX – a coleta de amostras, a interdição e apreensão de produtos;
XXI – a participação em perícias, exames, ensaios ou testes com vistas à emissão de laudos desempatadores;
XXII – a atuação como órgão técnico competente na realização de perícias técnicas, quanto à medida e ao instrumento de medir;
XXIII – a cobrança dos preços decorrentes da prestação de serviços, de acordo com tabela aprovada ou apropriação de custos, nos termos das

determinações e orientações emanadas pelo Inmetro;
XXIV – promover, por meio da Procuradoria-Geral do Estado, a execução da dívida ativa do Inmetro, nos termos da delegação específica;
XXV – a participação, no âmbito de sua competência, na política de defesa do consumidor;
XXVI – o oferecimento de serviços de certificação da conformidade ou avaliação da qualidade de produtos, serviços, pessoas ou sistema de gestão;
XXVII – a segurança da qualidade, da confiabilidade e da rastreabilidade metrológica dos serviços de verificação e calibração realizados;
XXVIII – o oferecimento de serviços de disseminação seletiva de informações técnico-científicas de interesse do setor produtivo e da população,

na sua área de competência;
XXIX – a segurança do suporte técnico-científico às iniciativas, programas e políticas do setor público;
XXX – a garantia do retorno social ao contribuinte, mediante participação indireta na melhoria da qualidade metrológica dos bens e serviços colocados

à disposição do consumidor;
XXXI – a realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico ou desenvolvimento de produtos ou testes laboratoriais ou de qualidade,

bem como a realização de atividades de formação e treinamento de mão de obra especializada para as atividades industriais ou de serviços para empresas e de
certificação dos produtos ou processos do agronegócio, oriundos de programas de desenvolvimento econômico, desenvolvido pelo Governo do Distrito Federal;

XXXII – a execução de outras ações e atividades pertinentes às suas finalidades.
CAPÍTULO II

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA
Seção I

Do patrimônio
Art. 4.º O patrimônio do IPEM/CE é constituído por bens móveis e imóveis, direitos e acervo documental de sua propriedade à data desta Lei.
§ 1.º O patrimônio do IPEM poderá ser constituído, ainda, de bens móveis ou imóveis que lhes foram ou venham a ser transferidos, ou que venha a

adquirir no exercício de suas atividades, inclusive os provenientes de renda patrimonial.
§ 2.º Os bens e direitos do IPEM/CE serão utilizados exclusivamente na realização de suas finalidades e, quando considerados disponíveis, temporária

ou definitivamente, poderão ser alienados, locados ou permutados, respeitadas as disposições legais pertinentes.
Seção II
Da receita

Art. 5.º Constituem receitas do IPEM/CE:
I – receita efetivamente arrecadada e remetida ao Inmetro, sendo alocado de imediato o percentual estabelecido em convênio celebrado entre o Estado

do Ceará e a referida entidade destinado ao custeio da execução das atividades delegadas;
II – dotação orçamentária e os créditos abertos ou previstos em seu favor;
III – subvenções federais, estaduais ou municipais;
IV – remuneração pelos serviços técnicos que prestar, no exercício de suas finalidades;
V – rendimentos provenientes de bens, depósitos e investimentos;
VI – produto de recolhimento de tributos, tarifas ou preços e contribuições que a lei lhe destinar;
VII – doações e outras receitas.
Art. 6.º O IPEM/CE disporá diretamente dos recursos transferidos pelo Inmetro a fim de que possa dar cumprimento à execução das atividades

delegadas inerentes, observadas as necessidades de custeio e investimentos e os limites do percentual acordado em convênio celebrado com a autarquia federal.
CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES
Art. 7.º O IPEM/CE terá sua estrutura organizacional definida em decreto do Poder Executivo.
Art. 8.º Compete ao presidente e aos diretores do IPEM/CE:
I – instituir o Plano Anual de Trabalho do órgão ou da entidade, estabelecendo as diretrizes para a Proposta Orçamentária do exercício seguinte;
II – subsidiar a elaboração do Plano Plurianual e da Proposta Orçamentária Anual da entidade, observadas as diretrizes e orientações governamentais;
III – ordenar as despesas do organismo, podendo delegar tal atribuição por meio de ato específico;
IV – deliberar sobre assuntos da área administrativa e de gestão econômico-financeira no âmbito da entidade;
V – propor aos órgãos competentes a alienação de bens patrimoniais e de material inservível sob a administração do organismo;
VI – assinar, com vistas à consecução dos objetivos do órgão ou da entidade, e respeitada a legislação aplicável, convênios, contratos e demais ajustes

com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras;
VII – julgar os recursos administrativos contra os atos de seus subordinados;
VIII – sugerir ao Governador alterações na legislação estadual pertinente ao órgão ou à entidade;
IX – exercer outras ações e atividades previstas em regulamento.
Art. 9.º Constituem competências comuns dos diretores do IPEM/CE:
I – substituir o presidente da entidade em seus impedimentos e afastamentos legais;
II – auxiliar diretamente o presidente da entidade no desempenho de suas atribuições, por meio da supervisão geral das atividades do organismo e

da coordenação e controle das ações e atividades-fim e meio, conforme sua área de atuação;
III – executar outras ações e atividades previstas em regulamento.
Art. 10. Compete ao presidente do IPEM/CE:
I – representar a autarquia, em juízo e fora dele;
II – movimentar os recursos financeiros da entidade, permitida a delegação, na forma da legislação;
III – aprovar a emissão de laudos técnicos;
IV – outras competências previstas em regulamento.

47 de 48



4 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XV Nº179 | FORTALEZA, 22 DE SETEMBRO DE 2023

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Ficam acrescidos o item e subitem 1.11 e 1.11.1 ao inciso II do art. 6.º e o inciso XVI ao art. 46 da Lei n.º 16.710, de 21 de dezembro de
2018, com a seguinte redação:

“Art. 6.º O Poder Executivo do Estado do Ceará terá a seguinte estrutura organizacional básica:
...........................................................................................................
II – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:
...............................................................…
1.11. vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Econômico;
1.11.1. Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará – IPEM/CE;
................................................................................................................
Art. 46. …................................................…...............
……………………………………………..
XVI – o Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Ceará – IPEM/CE, vinculado à estrutura da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, tem
por finalidade executar, com poder de polícia, as atividades de competência da União, delegadas por meio de convênio com o Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – Inmetro, relativas às áreas de metrologia legal e controle de qualidade de bens e serviços, na
forma da legislação específica.” (NR)
Art. 12. Ficam criados, na estrutura do IPEM/CE, 1 (um) cargo de provimento em comissão - símbolo IPEM I, 1 (um) cargo de provimento em

comissão - símbolo IPEM II, 5 (cinco) cargos de provimento em comissão - símbolo IPEM III, 10 (dez) cargos de provimento em comissão - símbolo IPEM
IV e 14 (quatorze) cargos de provimento em comissão - símbolo IPEM V, com valores de remuneração e competências previstos no Anexo Único desta Lei.

Art. 13. Ficam criados, no quadro de cargos da Procuradoria-Geral do Estado, 2 (dois) cargos de provimento em comissão de símbolo DNS-1.
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão criados no caput deste artigo serão denominados de acordo com o rol previsto no Anexo

Único da Lei Estadual n.º 17.673, de 20 de setembro de 2021, observando a natureza do cargo de acordo com a hierarquia da estrutura organizacional e o
desempenho das atribuições gerais especificadas.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo para o IPEM/CE.
Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI COMPLEMENTAR Nº315, DE 21 DE SETEMBRO DE 2023
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ - IPEM/CE

NATUREZA
DO CARGO SÍMBOLO DENOMINAÇÃO ATRIBUIÇÕES GERAIS

Direção IPEM I Presidente
Exercer as atividades de administração geral e de representação institucional da Entidade, em estreita observância às normas da Administração
Pública; autorizar a instalação de processos de licitação e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua inexigibilidade, nos termos da legislação
específica; referendar atos, contratos ou convênios em que a Entidade seja parte; exercer as funções de ordenador de despesa na entidade.

Chefia
IPEM II Diretor Planejar, dirigir, coordenar e avaliar o desenvolvimento das atividades de competência da(s) área(s) sob sua gestão, com foco no resultado e de

acordo com as diretrizes gerais estabelecidas pela Direção Superior; orientar a execução das ações estratégicas; promover a integração dos processos
executados pela(s) área(s) sob sua gestão; e exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.IPEM III Gerente

Assessoramento IPEM IV Assessor Técnico I Prestar apoio e assessoramento técnico em relação às atividades mais especializadas, sob confiança dos dirigentes da Entidade, na resolução das
demandas, atuando como elemento articulador entre as diversas unidades administrativas da Entidade e dos órgãos da Administração Pública.

IPEM V Assessor Técnico II Prestar apoio e assessoramento técnico, sob confiança dos dirigentes da Entidade, na resolução das demandas, atuando como elemento articulador
entre as diversas unidades administrativas da Entidade e dos órgãos da Administração Pública.

REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO NO INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO CEARÁ -
IPEM/CE

SÍMBOLO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO TOTAL

IPEM I R$ 1.267,37 R$ 12.673,56 R$ 13.308,49

IPEM II R$ 1.088,89 R$ 10.888,83 R$ 11.977,72

IPEM III R$ 762,21 R$ 7.622,14 R$ 8.384,35

IPEM IV R$ 284,15 R$ 2.841,48 R$ 3.125,63

IPEM V R$ 198,8 R$ 1.988,01 R$ 2.186,81

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº316, de 21 de setembro de 2023.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº46, DE 15 DE JULHO DE 2004, QUE CRIA O FUNDO DE DEFESA DOS
DIREITOS DIFUSOS DO ESTADO DO CEARÁ – FDID E O CONSELHO ESTADUAL GESTOR DO FUNDO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 46, de 15 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do § 6 ao art. 8.º, conforme a seguinte redação:
“Art. 8.º …...............................................................................................
…..........................................................................................
§ 6.º Fica autorizada, excepcionalmente, no exercício de 2023, a transferência de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões) dos recursos da conta específica
do FDID a crédito da conta específica do Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público do Estado do Ceará – FRMM/CE.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de setembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições; CONSIDERANDO os fatos constantes do Processo Administrativo Disciplinar
referente ao SPU Nº 200605010-3, instaurado sob a égide da Portaria CGD Nº 487/2020, publicada no D.O.E. CE Nº 251, de 12/11/2020, visando apurar a
responsabilidade disciplinar do Policial Penal FRANCISCO HELDER AGUIAR PEIXOTO, em razão de suposta prática de abandono de cargo, conforme
o Viproc nº 06050103/2020 (fls. 07/26), oriundo da Secretaria de Administração Penitenciária - SAP (Coordenadoria Especial de Administração Penitenci-
ária – CEAP), encaminhando documentação para análise e providências cabíveis, a cargo deste Órgão de Controle Disciplinar. De acordo com a Portaria
Instauradora, o PP Francisco Helder Aguiar Peixoto teve seu último registro de frequência no mês de janeiro de 2019 (fl. 13), na Cadeia Pública de Amon-
tada-CE, conforme ofício nº 35/2019 (fl. 12). Após a desativação da referida Unidade Prisional, o servidor não teria se apresentado à Célula de Segurança,
Controle e Disciplina – CSCD, para ser notificado sobre sua nova lotação. O Sistema de Perícia Médica não acusou perícia registrada como concluída, nem
perícia agendada para o mencionado policial penal (fls. 14/15). O Quadro de Tempo de Contribuição do Sistema Integrado de Recursos Humanos – SIGE
– RH, indicou que o servidor teve 542 (quinhentos e quarenta e dois) dias deduzidos do seu tempo de contribuição, correspondente à faltas não justificadas
(fl. 17), no período de 01/02/2019 a 31/07/2020 (fl. 16). O referido servidor teve seus vencimentos bloqueados pelo Banco Bradesco, a partir de outubro de
2019 (fls. 18/19), pois não realizou a ‘prova de vida’ exigida pelo Governo do Estado. O Memorando nº 1180/2020 (fls. 24/25), menciona que a Coordena-
doria Especial de Administração Penitenciária, em razão da ausência injustificada ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, entendeu pela instau-
ração de processo administrativo disciplinar, para apurar a conduta do mencionado policial penal, por abandono de cargo. Tal conduta configura, em tese,
violação aos deveres, previstos no Art. 191, incisos II e VI, e a proibição, prevista no Art. 193, inciso XIV, bem como transgressão disciplinar, disposta no
inciso III, §1º do Art. 199, ensejadoras de sanção disciplinar, nos termos do Art. 199, caput, todos da Lei Estadual nº 9.826/1974 – Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis do Estado do Ceará; CONSIDERANDO que na C.I. nº 074/2020 (fls. 08/09), a Coordenadoria de Gestão de Pessoas – COGEP/SAP, tendo
em vista as informações das frequências mensais dos policiais penais, relatando a situação do servidor Francisco Helder Aguiar Peixoto, inerente a sucessivas
faltas injustificadas (fl. 17), firmou o seguinte posicionamento, in verbis: “em razão da ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, esta
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